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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Contratação de profissional do setor artístico para criação e execução de escultura artística autoral, 

destinada ao Parque de Exposição do Município de Nossa Senhora da Glória/SE, compreendendo a 

concepção, produção, acabamento e instalação da obra, conforme especificações e condições 

estabelecidas pela Administração. 

Item cod. Descrição U/M Qtd. Valor Unit. Valor Total 

1 16814 Obra de Arte un 1 13.600,00 
         
13.600,00 

Valor Total  13.600,00 

1.2. O objeto consiste na criação e execução de escultura de vaca holandesa em tamanho natural, 
incluindo fabricação, acabamento, transporte e instalação. 

1.3. O objeto não se enquadra como bem de luxo, nos termos do Decreto nº 10.818/2021. 

1.4. A vigência será até 31 de dezembro de 2026, contada da assinatura do contrato ou emissão do 
instrumento equivalente, abrangendo a execução, entrega, instalação, fiscalização e recebimento do objeto. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A fundamentação e a descrição da necessidade da contratação encontram-se detalhadas no item 2 
do Estudo Técnico Preliminar, que integra o presente processo administrativo. 

2.2. O presente estudo visa analisar a viabilidade técnica e econômica para a aquisição/confecção de 
obra de arte, incluindo a fabricação, pintura, acabamento e instalação no Parque de Exposições, a fim de 
atender às demandas de ornamentação e valorização da infraestrutura do parque. 

2.3. A Prefeitura Municipal possui um espaço voltado ao agronegócio, a exposições de animais, 
inovações tecnológicas para o ramo da agricultura, palestras, leilões e atrações musicais de nível nacional e 
regional. 

2.4. Diante do exposto, tem-se a necessidade da contratação/aquisição de artesão ou empresa 
especializada para a confecção de obra de arte e escultura representativa da pecuária leiteira municipal, 
destinada a compor a ambientação e a identidade visual temática do Parque de Exposições. 

2.5. A contratação é necessária para confeccionar uma escultura de vaca holandesa em tamanho real, 
utilizando materiais de elevada durabilidade e resistência a intempéries — tais como fibra de vidro resinada, 
pintura automotiva PU e acabamento com verniz PU —, contribuindo para a valorização do espaço, a 
identidade cultural e a atratividade visual do Parque de Exposições. 

2.6. Considerando que a Prefeitura não dispõe, em sua estrutura permanente, de mão de obra artística 
especializada (escultor/artesão) e materiais específicos para a modelagem e confecção de peças em fibra 
de vidro resinada, torna-se necessária a contratação para a confecção, transporte e instalação da referida 
obra de arte. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1 A solução adotada, considerada em sua integralidade, encontra-se pormenorizadamente descrita no 
item 8 do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento que integra os autos do processo administrativo e 
cujas disposições são aqui expressamente acolhidas. 

3.2 A confecção e instalação da referida obra de arte é essencial para garantir a caracterização 
estética, valorização e adequação temática do ambiente. A execução do serviço observará as seguintes 
especificações técnicas e operacionais: 

3.2.1 Material Aplicado: Confecção em fibra de vidro resinada, com acabamento em tinta automotiva PU e 
aplicação de verniz PU para garantir maior durabilidade. 

3.2.2 Local da Instalação: Parque de Exposições do município. 
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3.2.3 Padrão de Qualidade: A escultura deverá apresentar alto padrão de acabamento, estabilidade, 
durabilidade e adequação estética ao contexto do Parque de Exposição. 

3.2.4 Logística e Custos: Todas as despesas relativas ao transporte, entrega e instalação serão de 
responsabilidade do contratado. 

3.2.5 A obra de arte deverá possuir alto padrão de acabamento, estabilidade, resistência e adequação 
estética ao ambiente do Parque, sendo confeccionada em fibra de vidro resinada com pintura em tinta e 
verniz automotivo PU para garantir durabilidade e qualidade visual. 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto, total ou parcial, tendo em vista a natureza singular e 
artística da prestação dos serviços, devendo a execução da confecção, transporte e instalação da obra de 
arte ser realizada diretamente pela contratada/artista contratado. 

Garantia da contratação 

4.2 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 

Garantia dos Serviços 

4.3 A contratada deverá garantir a qualidade, durabilidade e estabilidade estrutural da obra de arte 
(escultura de vaca holandesa em fibra de vidro), responsabilizando-se pelo refazimento, reparo ou 
substituição da peça, sem qualquer ônus adicional para a Administração Municipal, caso apresente defeitos 
de fabricação, falhas de pintura (descascamento, bolhas), trincas, falhas na proteção com verniz PU ou 
desconformidades com as especificações constantes deste Termo de Referência e do ETP. 

4.4 Durante o período de confecção, transporte, instalação e vigência contratual, cumpre à 
CONTRATADA: 

4.4.1 Manter os materiais e elementos da escultura em condições perfeitas de conservação, acabamento e 
apresentação estética, providenciando reparações imediatas caso ocorra qualquer dano durante a 
movimentação ou montagem no Parque de Exposições;  

4.4.2 Responsabilizar-se integralmente pelo transporte seguro, carga, descarga, manuseio e 
fixação/instalação da escultura no local e prazo indicados pela Administração Municipal, garantindo a 
utilização de técnicas adequadas para prevenir avarias na pintura automotiva e na estrutura;  

4.4.3 Arcar integralmente com todas as despesas relativas à alimentação, hospedagem, transporte e 
deslocamento de pessoal ou auxiliares envolvidos na confecção e instalação da peça no Parque de 
Exposições; 

4.4.4  Utilizar insumos de alta durabilidade e resistência a intempéries (sol e chuva), em especial tinta e 
verniz do tipo Poliuretano (PU) aplicados sobre fibra de vidro resinada;  

4.4.5 Executar os trabalhos observando as normas de Segurança do Trabalho, Saúde e Meio Ambiente, 
promovendo a limpeza do local de instalação e a destinação ecologicamente correta dos eventuais resíduos 
gerados. 

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1 A confecção, o transporte e a instalação da escultura deverão ser executados, no Parque de 
Exposições do Município de Nossa Senhora da Glória/SE, incluindo o fornecimento integral de materiais, 
insumos, moldagem, pintura, acabamento, transporte, descarregamento, fixação/instalação no local e 
demais procedimentos necessários à perfeita entrega da obra de arte. 

5.2 A obra de arte deverá obedecer rigorosamente às especificações técnicas descritas no ETP e neste 
Termo de Referência (tamanho natural de vaca holandesa, estrutura em fibra de vidro resinada, pintura 
automotiva PU e acabamento em verniz PU), garantindo fidelidade anatômica, padrão estético, estabilidade 
e alta resistência a intempéries (sol e chuva), sem quaisquer falhas, trincas ou defeitos que comprometam 
sua apresentação. 
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5.3 Após a entrega e instalação da escultura no Parque de Exposições, os serviços e a peça serão 
inspecionados pela Administração Municipal, cabendo à CONTRATADA corrigir, refazer ou reparar 
eventuais imperfeições ou avarias sem qualquer ônus adicional, bem como recolher resíduos e promover a 
devida limpeza do local de instalação. 

Fiscalização 

5.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos, formalmente designados pela Administração (art. 117, caput, da Lei nº 
14.133/2021). 

Fiscalização Técnica 

5.5 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

5.5.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

5.5.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, III);  

5.5.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

5.5.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, V). 

5.5.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

5.6 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

5.6.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato  

5.7 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

5.8 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

5.9 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, III).  

5.10 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
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seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

5.11 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

5.12 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

5.13 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 

6 CRITÉRIOS DE MEDIAÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

6.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 

6.2 Os serviços poderão ser rejeitados, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos de imediato, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

6.3 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

6.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

6.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 

6.6 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pelos danos 
decorrentes da execução inadequada dos serviços, bem como pelas obrigações assumidas no contrato. 

Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 24 horas (Vinte e 
quatro) para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

6.6.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.7 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  

6.7.1 o prazo de validade; 

6.7.2 a data da emissão;  

6.7.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

6.7.4 o período respectivo de execução do contrato;  
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6.7.5 o valor a pagar; e  

6.7.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.8  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante; 

6.9  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

6.10 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

6.11 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

6.12 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

6.13 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

6.14 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de Pagamento 

6.15 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

6.16 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

6.17 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.17.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.17.2 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar 

Gestor do Contrato 

6.18 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.19 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.20 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
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liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, III).  

6.21 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.22 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.23 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.24 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

7 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

7.1 A contratação será realizada por meio de procedimento de Inexigibilidade de Licitação, com base no 
art. 74, caput, da Lei nº 14.133/2021, em razão da inviabilidade de competição para a execução do objeto 
artístico. 

Forma de execução 

7.2 A prestação de serviços terá execução integral conforme ordem de serviço imediata a contratação. 

Exigências de habilitação 

7.3 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

7.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.5 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

7.7 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 

7.8 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.9 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

mailto:licitacao_gloria@hotmail.com
http://www.gloria.se.gov.br/
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 
 
 
 
 
 
 
  

 

 
COORDENADORIA DE COMPRAS 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA | C.N.P.J. / M.F. 13.113.626/0001-56 RUA ARMANDO ROLLEMBERG, 71,   
CENTRO | FONE:  9.8118-3433 | CEP 49.680-000 licitacao_gloria@hotmail.com | www.gloria.se.gov.br  

7.10 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

7.11 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.12 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 

7.13 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 
exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

7.14 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

7.15 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

7.16 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

7.17 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.18 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.19 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz 

7.20 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

7.21 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

7.22 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

7.23 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

7.24 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.25 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

7.26 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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7.27 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

7.28 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.29 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 

7.30 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea 
“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

Qualificação Técnica 

7.31 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens compatíveis com o objeto da contratação, 
mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, quando exigido pela Administração, em quantidade e condições proporcionais à 
natureza do objeto. 

7.32 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 

7.33 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

8 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
8.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 13.600,00 ( treze mil e seiscentos  reais), conforme 

custos unitários apostos no item 1 deste instrumento. 

9 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município. 

9.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Unidade Orçamentária:2028; 
II) Ação: 2329; 
III) Elemento de Despesa: 44903600; 
IV) Fonte de Recursos: 15000000. 

Nossa Senhora da Glória, 16 de setembro de 2026 
 

 

__________________________________ 
Emanuela Pereira de Santana  

Membro da Equipe de Planejamento 
Coordenadoria de Compras 

 
 
 

_________________________________ 
Tiago de Sousa Gois Rezende  

Secretário Municipal de Adm. Des. Econômico e Planejamento 
Presidente da Equipe de Planejamento 
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